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Ofício na 15/2017

À Excelentíssima Senhora

Ministra Cármen Lúcia

Presidente do Supremo Tribunal Federal

Brasília, 10 de maio de 201/.

Senhora Presidente,

Dispõe o Código de Processo Civil:

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas
funções no processo:

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado
ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer
parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau,
inclusive;

[...]
VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de

seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por
advogado de outro escritório;

§ 3Q O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de
mandato conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus
quadros advogado que individualmente ostente a condição nele prevista,
mesmo que não intervenha diretamente no processo.

Então, para efeito de distribuição e tomada de voto, informo estar impedido
de atuar em processos - subjetivos e objetivos - patrocinados pelo escritório
Sérgio Bermudes - Advogados e naqueles que, embora atue advogado qué"ftão o
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integre, envolvam cliente do referido escritório de advocacia, nas áreas
administrativa, civil e criminal.

A razão - e nada surge sem uma causa, princípio lógico racional do
determinismo - é que integra o escritório Sérgio Bermudes - Advogados a
advogada Paula Mendes de Farias Mello de Araújo (Paula Mello, no papel
timbrado do escritório), com quem guardo parentesco sangüíneo no terceiro grau
- tio, sobrinha.

Ante o sistema processual, um grande todo, e presente a aplicação
subsidiaria do Direito Processual Civil no processo-crime eincidentes - artigo 3'-1
do Código de Processo Penal -, tem-se airradiação de efeitos, surgindo, d^esta,
impedimento como juiz criminal.

Da mesma forma econsiderado oartigo 147 do Código de Processo Civil -
"Quando 2 (dois) ou mais juizes forem parentes, consanguíneos ou afins, em
linha reta ou colateral, até oterceiro grau, inclusive, oprimeiro que conhecer do
processo impede que o outro nele atue, caso em que o segundo se escusará
remetendo os autos ao seu substituto legal." -, peço seja anotado, também, o
impedimento nos processos em que hajam atuado, no ofício judicante e
proferindo decisão, adesembargadora Sandra De Santis Mendes de Farias Mello
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (cônjuge), ea juíza Letícia De Santis
Mendes de Farias Mello, do Tribunal Regional Federal da 2â Região (filha) e
como procuradora do Distrito Federal ou advogada, Cristiana De Santis Mendes
de Farias Mello - artigo 144, inciso III, acima transcrito.

Atenciosamente,

Ministro K


